
www.senado.gov.br/jornal Ano XVI – Nº 3.351 – Brasília, terça-feira, 23 de novembro de 2010

MPs da Copa 
chegam e já 
trancam pauta
Medidas incentivam investimentos para grandes eventos previstos 
para os próximos anos, como Copa 2014 e Olimpíadas 2016

Já trancam a pauta de votações do 
Senado, desde ontem, as medidas 
provisórias 496/10 e 497/10, apro-

vadas pela Câmara dos Deputados, que 
aumentam a capacidade de endivida-

mento de estados e municípios, entre 
outras medidas, para facilitar os inves-
timentos necessários à realização da 
Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 
Olímpicos de 2016.  3

Os senadores anali-
sam no ano que vem 
projeto que cria um 
sistema nacional de 
atendimento à pessoa 
com autismo, transtor-
no complexo que afeta 
diretamente cerca de 2 
milhões de brasileiros 

e suas famílias, e cujas 
causas ainda não estão 
esclarecidas pela Medi-
cina. O projeto foi su-
gerido pela Associação 
em Defesa do Autista 
e é inspirado em lei já 
vigente no estado da 
Paraíba.  4 e 5

O Comitê Brasileiro de Direitos Huma-
nos e Política Externa, que reúne enti-
dades da sociedade civil, sugeriu ontem 

ao Parlamento do Mercosul que adote 
regras rígidas de elegibilidade com 
base em critérios éticos e morais.  6

Em feira internacio-
nal na Paraíba, Senado 
anuncia acordo com 
prefeitura de São Paulo 
para a publicação de 
livros voltados para os 
portadores de deficiên-
cia visual.  8

Autismo é uma síndrome que tem graus variados e causas ainda incertas

Senado avalia criação de lei 
nacional de apoio a autistas

Senado fecha 
parceria para 
editar livros 
em braile

Alteração no 
Plano Plurianual 
pode ser acatada 
nesta semana 3

Dornelles e 
Mozarildo 
criticam possível 
volta da CPMF  7

Especialistas 
pedem Justiça 
Eleitoral ágil e 
equilibrada  2

Parlasul estuda adotar regras da Ficha Limpa
Geraldo Mesquita Júnior participa da reunião da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos no Parlamento do Mercosul

Florian Madruga (E), da Gráfica do 
Senado, com deficientes visuais 
durante feira em João Pessoa
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Projeto da Comissão de Educação, Cultura e Esporte propõe 
a criação do programa de incentivo à prática desportiva para 

prevenção da violência e uso de drogas. Na pauta extra, projeto que flexibi-
liza o horário de transmissão do programa Voz do Brasil. Vota emendas ao 
projeto de lei orçamentária. 

SESSÃO ONLINE: a íntegra dos pronunciamentos publicados no 
Jornal do Senado pode ser lida no endereço 

www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sessao/default.asp

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Agenda

José Sarney recebe os presidentes do Conselho Federal de Psicolo-
gia, Humberto Verona, e do Conselho Nacional de Saúde, Francisco 

Batista Júnior, entre outros. Às 12h, encontra Aloizio Mercadante (PT-SP), 
Marisa Serrano (PSDB-MS), deputados Dr. Rosinha e Iris Araújo, membros da 
Representação Brasileira no Parlasul. Às 16h, preside a ordem do dia. 

11h30

Presidência Representação no Parlasul

Votação de emendas da Comissão de Assuntos Econômicos ao 
projeto de Orçamento para 2011. Às 10h, exame da indicação de 

Luciana Pires Dias para exercer o cargo de diretora da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), ligada ao Ministério da Fazenda. Também consta da pauta 
da comissão projeto que concede incentivos fiscais a empresas privadas que 
contratarem trabalhadores com mais de 50 anos. 

9h30

Incentivo para contratação de idosoCAE

10h A Comissão de Assuntos Sociais vota emendas ao Orçamento da 
União para 2011e examina projeto que institui o 14º salário para 

os profissionais da educação básica da rede pública de ensino. A Confedera-
ção Brasileira de Aposentados e Pensionistas, com o apoio da CAS, realiza o 
1º Congresso Mundial de Aposentados e Pensionistas em Brasília. 

14º salário para professoresCAS

Missa em comemoração ao 47º aniversário da Secretaria Especial 
de Editoração e Publicações (Seep), na Gráfica do Senado.

10h

Aniversário da Gráfica do SenadoHomenagem

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional analisa 
indicação de Ronaldo de Campos Veras para embaixador do Brasil 

nas Bahamas; e de Tomas Maurício Guggenheim, em Belize.

11h30

Embaixadores nas Bahamas e em BelizeCRE

Materiais destinados a construção ou reforma de casas populares 
poderão ficar isentos de PIS-Pasep e Cofins. 

11h

Isenção para habitação popularCDR

A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fisca-
lização examina emendas ao projeto de Orçamento para 2011. 

Logo depois, vota, entre outros, projeto que cria um cadastro geral de obras 
inacabadas. Em seguida, a subcomissão que acompanha a execução das 
obras da usina de Belo Monte se reúne para votar requerimentos. 

11h30

Obras inacabadasCMA

11h

Transmissão da Voz do BrasilCE

A Comissão de Serviços de Infraestrutura vota emendas ao 
Orçamento da União para 2011.

14h30

Mudanças na lei orçamentáriaCI

O Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras com Indícios 
de Irregularidades Graves, da Comissão Mista de Orçamento, 

ouve o superintendente de Obras da Infraero, Ricardo Alexandre Góis Ferreira, 
e o representante da Secretaria de Saneamento Ambiental do Ministério das 
Cidades Marcio Galvão Fonseca.

15h

Responsáveis por obras irregularesCOI

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária examina projeto 
que concede seguro-desemprego, no período de entressafra, a 

agricultores que cultivam cana-de-açúcar. Analisa, ainda, às 15h, emendas 
ao projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2011. 

9h30

Seguro-desemprego na entressafraCRA

Apreciação de emendas da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa à Lei Orçamentária Anual.

12h

Emendas ao Orçamento de 2011CDH

Três matérias trancam a pauta de votações da sessão deliberativa. 
Entre elas, a Medida Provisória 498/10, que trata de liberação de 

crédito no valor de R$ 1,97 bi a diversos órgãos do Poder Executivo.

14h

Plenário Crédito suplementarA importância de ter mais 
celeridade e estabilidade nas 
decisões dos tribunais regionais 
eleitorais (TREs) e do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) foi o 
principal tema da audiência pú-
blica promovida pela Comissão 
da Reforma do Código Eleitoral, 
em Cuiabá. Sob a presidência 
do desembargador Walter de 
Almeida Guilherme, os juristas 
que integram a comissão ouvi-
ram, na sexta-feira, sugestões, 
em grande parte, surgidas a 
partir das eleições de outubro.

O procurador-geral de Justiça 
de Mato Grosso, Marcelo Ferra 
de Carvalho, destacou a impor-
tância do trabalho da comissão, 
especialmente no que diz respei-

to à adoção de procedimentos 
que garantam maior celeridade 
aos julgamentos relativos aos 
pleitos e aos candidatos.

O desembargador Walter 
de Almeida Guilherme ressal-
tou a importância de atender 
aos anseios da sociedade, mas 
lembrou que o trabalho da 
comissão se restringe a normas 
infraconstitucionais, não se 
confundindo, portanto, com a 
reforma política.

Um dos três juristas convida-
dos para o debate, o juiz federal 
Julier Sebastião defendeu a 
celeridade e a transparência 
no julgamento das pendências 
relativas aos candidatos. Segun-
do ele, até a eleição os ritos são 

bastante claros e divulgados à 
exaustão, mas, após o pleito, as 
regras tornam-se mais obscuras 
e de difícil entendimento para 
a opinião pública.

O juiz comentou, ainda, a 
necessidade de mecanismos que 
garantam maior equilíbrio na 
disputa, como o financiamento 
público de campanha.

O desembargador Rui Ra-
mos Ribeiro, presidente em 
exercício do TRE-MT, sugeriu 
a antecipação das convenções 
partidárias, de junho para abril, 
e a adoção de um sistema de 
eleições simultâneas e de um 
mecanismo que impeça que a 
eleição ocorra na véspera de 
feriados prolongados.

O senador Pedro Simon 
(PMDB-RS) criticou a disputa 
por cargos no futuro governo 
de Dilma Rousseff. Ele afirmou 
que, para evitar as distorções 
provocadas por tal disputa, 
Dilma terá de agir logo no iní-
cio de sua gestão, “e não fazer 
como o Lula”.

– Minha querida presidente 
Dilma, é no início. É exatamen-
te agora – repetiu ele.

Simon citou a reportagem 
“Briga por R$ 500 bilhões”, pu-
blicada pelo Correio Braziliense, 
revelando que o novo governo 
administra uma disputa na base 
de sustentação envolvendo o 
controle de orçamentos mi-
lionários e a distribuição de 8 
mil cargos, com salários de até  
R$ 30 mil mensais.

O senador ressaltou que, 
“na hora de escolher qual é o 
ministério que o fulano ou o 
beltrano quer, ele olha qual é 
o orçamento e qual é o fundo 
de pensão que aquele ministé-
rio tem nas entidades ligadas 

à pasta”.
– É hora de analisar essa ques-

tão [da disputa de cargos] – de-
clarou, acrescentando que ela 
“tem a grande oportunidade 
de fazer agora aquilo que fez 
quando era ministra”. 

Dilma ocupou a pasta de Mi-
nas e Energia e, segundo ele, 
não cedeu à “briga entre PMDB 
e PT pela distribuição de cargos 
nesse ministério”.

O Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) marcou para 
o dia 17 de dezembro, às 
17h, a cerimônia de diplo-
mação de Dilma Rousseff e 
Michel Temer, no plenário 
do tribunal. Na ocasião, a 
presidente eleita e seu vice 
receberão do presidente do 
TSE, Ricardo Lewandowski, 
o diploma para exercerem 
o mandato a partir de 1º de 
janeiro, quando será realiza-
da a cerimônia de posse no 
Congresso Nacional.

A data escolhida para a 
diplomação marca o fim do 
período eleitoral e é tam-
bém o último dia previsto 
para a entrega do documen-
to aos eleitos para os cargos 
de senador, governador, 
deputado federal e depu-
tado estadual e distrital. A 
responsabilidade de diplo-
mação dos eleitos para esses 
cargos é dos tribunais regio-
nais eleitorais nos estado.

Nesta semana, o Senado 
Federal dá as boas-vindas a ser-
vidores aprovados no concurso 
2008. Para permitir a integra-
ção entre os novos funcioná-
rios, a Secretaria de Recursos 
Humanos, em parceria com a 
Secretaria de Relações Públi-
cas, realizou ontem um giro 
institucional que saiu do Salão 
Negro do Congresso Nacional. 

No percurso, que apresentou os 
principais pontos do Palácio do 
Congresso, foram abordados 
temas como a arquitetura do 
Palácio, a história, o papel, a 
estrutura e o funcionamento 
do Legislativo no Brasil. 

O roteiro percorrido pelos 
servidores é semelhante ao 
programa Visite o Congresso 
realizado pelo Senado em 

parceria com a Câmara dos De-
putados. As visitas guiadas são 
gratuitas e abertas ao público 
e acontecem todos os dias, in-
clusive aos sábados, domingos 
e feriados, das 9h30 às 17h, a 
cada 30 minutos.

Hoje, haverá palestra sobre a 
História do Senado ministrada 
pelo consultor legislativo Antô-
nio Barbosa.

Simon alerta Dilma contra 
disputa de cargos no governo

Presidente eleita 
será diplomada em 
17 de dezembro

Novos servidores fazem visita institucional

Para Simon, nova presidente precisa 
assumir a tarefa de formar equipe

Comissão de juristas ouviu sugestões para aperfeiçoar a legislação, com base em episódios das eleições de outubro

Juristas pedem uma Justiça 
Eleitoral veloz e confiável

Para participantes de debate sobre a reforma do Código Eleitoral realizado pelo  
Senado em Cuiabá, celeridade e estabilidade são os dois requisitos essenciais
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A Comissão Mista de Orça-
mento Público (CMO) poderá 
votar em reuniões hoje e ama-
nhã o relatório preliminar ao 
PL 38/10, que altera o Plano 
Plurianual 2008-2011 para pos-
sibilitar a inclusão de novos em-
preendimentos na segunda fase 
do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) no próximo 
ano. O relator da proposta do 
Executivo é o deputado Colbert 
Martins (PMDB-BA), que defen-
de a aprovação do projeto com 
apenas uma emenda.

Com a alteração do Anexo I 
do PPA atual (Lei 11.653/08), o 
governo pretende beneficiar, 
conforme explicação assinada 
pelo ministro do Planejamento, 
Paulo Bernardo, seis “eixos” 
de empreendimentos: Cidade 
Melhor; Comunidade Cidadã; 
Minha Casa, Minha Vida; Água 
e Luz para Todos; Transportes; e 
Energia. A previsão de recursos 
é de R$ 958,9 bilhões durante o 
período 2011-2014.

Com o Cidade Melhor, o go-
verno pretende ampliar os 
sistemas de esgotamento sani-
tário e de coleta de lixo. No Co-
munidade Cidadã, o Executivo 
propõe o aumento da oferta de 
educação para crianças de 0 a 5 
anos, a construção de quadras 
esportivas e a implantação de 
espaços integrados de cultura, 
esporte, lazer.

No Minha Casa, Minha Vida, 
o governo pretende reforçar a 
oferta de financiamentos ha-
bitacionais e a urbanização de 
assentamentos precários.

No Água e Luz para Todos, 
busca-se a universalização do 
acesso à energia elétrica e a 
expansão dos sistemas de abas-
tecimento de água nas áreas 
urbanas e nas regiões onde sua 
escassez limita a qualidade de 
vida e a atividade econômica.

As alterações também con-
templam reaparelhamento 
das unidades operacionais e 
do segmento técnico-científico 
do Departamento de Polícia 
Federal (Projeto Pró-Amazônia/
Promotec 2); atualização da 
abrangência do Programa Calha 
Norte; e implantação da rede 
nacional de avaliação da quali-
dade das águas superficiais.

O PL 38/10 já constou da pau-
ta de reuniões anteriores da 
comissão, mas ainda aguarda 
consenso entre as lideranças 
partidárias para votação.

Alteração em 
Plano Plurianual 
aguarda votação

Com uma série de audi-
ências públicas neste mês e 
no início do próximo, a Co-
missão Mista de Orçamento 
(CMO) amplia o debate 
sobre 32 obras públicas com 
indícios de irregularidades 
apontados pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU). 
A primeira reunião, com 
representantes do TCU e 
da Valec, empresa pública 
vinculada ao Ministério dos 
Transportes, está prevista 
para quinta-feira, às 10h.

No dia 30, devem ser ouvi-
dos, às 10h, representantes 
da Secretaria Especial de 
Portos e do Ministério da 
Integração Nacional e, às 
15h, da Infraero e do Minis-
tério das Cidades. No dia 1º 
de dezembro, a audiência 
será com representantes do 
Ministério do Meio Ambien-
te. No dia 2, estão previstas 
duas reuniões: às 10h, com 
representantes da Petrobras 
e, às 15h, da Eletronorte.

A realização dessas au-
diências visa ajudar a CMO 
nas deliberações sobre blo-
queio ou desbloqueio dos 
repasses da União a obras 
e serviços com indícios de 
irregularidades graves.

Nelas, os representantes 
dos órgãos e entidades 
deverão expor as medidas 
saneadoras já tomadas e as 
razões pelas quais as obras 
sob sua responsabilidade 
não devam ser paralisadas. 

CMO amplia 
debate de obras 
sob suspeita

Chegaram ontem ao Plenário 
as medidas provisórias 496/10 e 
497/10, que permitem aumentar 
o endividamento dos estados e 
municípios visando a investimen-
tos para a Copa das Confedera-
ções de 2013, a Copa do Mundo 
de 2014 e os Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016.  As duas 
MPs foram transformadas pela 
Câmara nos projetos de lei de 
conversão (PLV) 11/10 e 12/10.

Publicadas em 20 de julho, 
as duas medidas provisórias já 
trancam a pauta do Senado. O 

relator-revisor do PLV 11/10 é o 
senador Marcelo Crivella (PRB-
RJ), e o do PLV 12/10, o senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ).

A MP 496/10 possibilita que 
municípios-sede da Copa do 
Mundo tomem novos emprésti-
mos mesmo se a sua dívida total 
estiver acima da receita líquida 
real. Pela medida, os novos fi-
nanciamentos seriam destinados 
somente a obras relacionadas ao 
campeonato mundial de futebol. 
Mas os deputados aprovaram 
emenda do relator, Carlos Abi-

calil (PT-MT), que permite aos 
municípios que sediarão jogos 
realizarem também empréstimos 
para obras de saneamento básico 
e de transporte urbano. Atual-
mente os municípios que têm 
dívida superior à receita líquida 
real somente podem contrair 
novos empréstimos para finan-
ciar programas de modernização 
da máquina pública, projetos 
internacionais bem avaliados ou 
programas de iluminação.

Já a MP 497/10 concede isenção 
fiscal para a construção, amplia-

ção ou modernização de estádios 
nas cidades que receberão os 
jogos. Essas obras serão incluídas 
no regime tributário especial cha-
mado Recopa, que dá isenção dos 
tributos cobrados sobre materiais 
e serviços para empresas com 
projetos aprovados até 31 de de-
zembro de 2012 pelo Ministério 
do Esporte.

Os deputados aprovaram uma 
emenda que estende os benefí-
cios do Recopa aos estádios que 
serão usados em treinos das sele-
ções participantes das copas.

Os deputados aprovaram ainda 
emenda do relator na Câmara, 
deputado Arlindo Chinaglia (PT-
SP), que obriga o governo federal 
a encaminhar ao Congresso e 
publicar, até 1º de agosto de 
2016, uma prestação de contas 
da renúncia fiscal. Esse relatório 
deverá ter informações sobre o 
valor total da renúncia, o aumen-
to de arrecadação, os empregos 
gerados, o número de estrangei-
ros que vieram ao Brasil assistir 
aos jogos e o custo total das obras 
feitas com o incentivo fiscal.

Uma nova rodada de negocia-
ções sobre o valor do salário míni-
mo no próximo ano está prevista 
para esta semana. O relator-geral 
do projeto de Orçamento, sena-
dor Gim Argello (PTB-DF), disse 
que hoje deve participar de uma 
reunião com dirigentes das seis 
centrais sindicais, de entidades 
dos aposentados e pensionistas 
e do governo federal.  

As negociações não avançaram 
muito. Os sindicalistas querem 
R$ 580, mas o máximo que o 
governo ofereceu até agora foi 
arredondar o valor de sua pro-
posta original – R$ 538,15 – para 
R$ 540. Mesmo se declarando 
favorável a um salário maior, o 
relator do Orçamento calcula 
em R$ 40 bilhões o impacto, nas 
contas públicas, do acréscimo de 

R$ 40 no valor do mínimo, como 
defendem os sindicalistas. 

Esse montante, observa Gim 
Argello, é quase igual ao total 
de investimentos previsto na 
proposta orçamentária, de R$ 
44 bilhões. Além disso, muitas 
prefeituras têm alertado sobre 
dificuldades de caixa para pagar 
esse valor a seus funcionários.

Reuniões
Essa deve ser a terceira reunião 

dos sindicalistas em busca da 
garantia de um mínimo maior 
no Orçamento do próximo ano. 
Os sindicalistas afirmam que o 
reajuste deve refletir o cenário 
de crescimento econômico proje-
tado para 2010, quando a varia-
ção do PIB deve ultrapassar 7%. 
Já o governo alerta para o risco 

de um casuísmo na mudança do 
critério, que, segundo afirma, po-
deria comprometer a política de 
recuperação do salário mínimo. 
A previsão é de que, mantida a 
fórmula de correção, o mínimo 
chegará a R$ 600 em 2012. 

Na reunião de hoje, os sindica-
listas devem discutir também um 
aumento de 9,1% para os apo-
sentados que ganham acima de 
um salário mínimo e a correção 
da tabela do Imposto de Renda 
Pessoa Física (IRPF).

O vice-presidente da Força Sin-
dical, Miguel Torres, diz que mui-
tas categorias tiveram aumentos 
de 8% a 11% nos salários, que 
serão simplesmente anulados se 
a tabela para o próximo ano não 
for corrigida pelo menos com 
base na inflação de 2010. 

O relator-geral do Orçamen-
to, senador Gim Argello (PTB-
DF), deve se reunir hoje com os 
relatores setoriais do projeto 
de Orçamento da União. O 
relator de receitas, deputado 
Bruno Araújo (PSDB-PE), pode 
participar da reunião, que se 
realizará na Comissão Mista de 
Orçamento (CMO). 

Com o início dos trabalhos dos 
relatores setoriais, a comissão 
inicia uma nova etapa na análise 
do Orçamento da União para o 
próximo ano. 

Na reunião, Gim Argello vai 
informar a cada um dos relato-
res setoriais as disponibilidades 
para as áreas temáticas, ainda 

sem a reestimativa de receitas 
que está sendo feita pelo depu-
tado Bruno Araújo.

As áreas temáticas, as subáre-
as e os respectivos relatores são 
os seguintes.  

A ampliação do 
aeroporto internacional 
de Guarulhos, no estado 
de São Paulo, poderá 
ser garantida pelo 
aumento nos limites de 
endividamento

MPs sobre obras para Copa de 2014 trancam pauta

Relatores começam a trabalhar áreas temáticas

Negociação sobre salário mínimo é retomada

Medidas permitem aumentar o endividamento dos estados e municípios visando a investimentos para Copa do Mundo e outros eventos esportivos

Relatores setoriais
Infraestrutura Deputado Leonardo Quintão (PMDB-MG)

Saúde Senador Flexa Ribeiro (PSDB-PA)
Integração Nacional 

e Meio Ambiente Senador Inácio Arruda (PCdoB-CE)

Educação, Cultura, Ciência 
e Tecnologia e Esporte Deputado Edmilson Valentim (PCdoB-RJ)

Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano Deputado José Guimarães (PT-CE)

Fazenda, Desenvolvimento 
e Turismo Deputado Rômulo Gouveia (PSDB-PB)

Justiça e Defesa Senador Gilvam Borges (PMDB-AP)
Poderes do Estado e Representação Senador Adelmir Santana (DEM-DF)

Agricultura e  
Desenvolvimento Agrário Deputado José Maia Filho (DEM-PI)

Trabalho, Previdência e 
Assistência Social Deputado Lázaro Botelho (PP-TO)
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Íntegra do anteprojeto 
http://migre.me/2ptvC
Íntegra da lei da Paraíba
http://migre.me/2ptK4
Revista Autismo
www.revistaautismo.com.br
Decisão judicial – São Paulo
http://migre.me/2ptLm
http://migre.me/2ptMm
Associação Brasileira de Autismo
www.autismo.org.br
Associação de Amigos do Autista
www.ama.org.br
Dr. José Salomão Schwartzman
www.schwartzman.com.br

Falando de Autismo
www.falandodeautismo.com.br

Saiba mais

confira A íntegra do especial cidadania 
em www.senado.gov.br/jornal

Ano VIII Ano VIII

O Senado analisará, no próximo 
ano, projeto que cria um sistema 
nacional integrado de atendimento à 
pessoa com autismo, transtorno que 
afeta diretamente cerca de 2 milhões 
de brasileiros e suas famílias, conforme 
estatística apresentada pelo professor 
do Departamento de Psiquiatria da 
Universidade Federal de São Paulo 
(Unifesp) Marcos Tomanik Mercadante, 
em audiência na última quarta-feira, na 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS).

O primeiro passo foi o compromisso 
do senador Flávio Arns (PSDB-PR) de 
apresentar relatório à Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa (CDH), encaminhando o ante-
projeto elaborado pela Associação em 

Defesa do Autista (Adefa). “A CDH vai 
estudá-lo e pode fazer as adequações 
por emenda”, explica Arns. Inspirado 
em lei da Paraíba, o anteprojeto visa 
desde a criação de um cadastro nacio-
nal até a capacitação de profissionais e 
a especialização da rede de serviços nas 
três esferas de governo – municipal, es-
tadual e federal (veja texto abaixo).

Complexo e ainda cercado de dúvidas 
sobre as verdadeiras causas, o autismo 
– agora denominado como transtorno 
do espectro autista (TEA), por sua gama 
de variações – é uma inadequação no 
desenvolvimento que se manifesta de 
maneira grave por toda a vida. Aparece 
tipicamente nos três primeiros anos de 
vida, sendo mais comum no sexo mascu-

lino. Afeta famílias de qualquer classe 
social, configuração étnica e racial. 
Pode variar de um nível leve, caracte-
rizado como de alto desempenho, até 
casos de maior gravidade, associados, 
por exemplo, a retardo mental.

A ideia de uma legislação federal 
que garanta direitos e proteja os 
autistas nasceu de entendimentos 
entre o senador Paulo Paim (PT-RS) e 
a Adefa. Em São Paulo, por exemplo, é 
preciso entrar na Justiça para conseguir 
tratamento especializado. É o que vai 
fazer o jornalista Paiva Junior, editor 
da revista Autismo. Ele calcula gastos 
de R$ 3 mil mensais com seu filho Gio-
vani, de 3 anos e meio, entre sessões 
de terapia psicológica e ocupacional, 

consultas com neuropediatras e fo-
noaudiólogos, além de um mediador 
pedagogo para acompanhar a criança 
na escola regular.

Para as famílias pobres, a situação 
chega a ser desesperadora. Com diag-
nósticos equivocados, geralmente 
indicando esquizofrenia em vez de 
autismo, e diante da agressividade 
agravada em vários casos, algumas 
famílias declaram preferir a prisão por 
descumprir a lei a permanecer com 
filhos e parentes autistas. Sem amparo 
oficial e com a escassez de locais apro-
priados, os autistas carentes podem ser 
submetidos a condições desumanas, 
como no caso do Abrigo Tio Paulinho, 
na região metropolitana de Salvador.

Em abril do ano passado, a Paraíba 
instituiu o Sistema Estadual Integrado 
de Atendimento à Pessoa Autista, pela 
Lei 8.756. Com a criação de um cadas-
tro dos portadores de transtorno do 
espectro autista, a lei estadual prevê 
a integração de ações governamentais 
nas áreas de saúde, educação, assistên-
cia social e informação voltadas para o 
atendimento especializado. Na saúde, 
por exemplo, são garantidos diagnós-
tico precoce dentro dos três primeiros 
anos de vida; atendimento médico, psi-
quiátrico e neurológico; atendimentos 
terapêuticos alternativos, como psico-
terapia, psicopedagogia, fisioterapia, 

fonoaudiologia; e qualificação das 
equipes do Programa Saúde da Família, 
entre outros.

A lei prevê programas de capacitação 
profissional, distribuição gratuita de 
medicamentos, educação da criança 
autista dentro do mesmo ambiente 
escolar das demais crianças, transpor-
te adequado, estímulo à adoção e 
residências assistidas para aqueles que 
perderam sua referência familiar por 
morte dos familiares ou por abandono 
(veja Saiba mais).

Inspirada nessa legislação paraibana, 
a Associação em Defesa do Autista (Ade-
fa), criada em 2006 no Rio de Janeiro, 

apresentou proposta durante audiência 
na CAS para que se institua um sistema 
nacional integrado de atendimento à 
pessoa autista. Mais amplo que a lei da 
Paraíba, o anteprojeto estabelece os 
direitos fundamentais da pessoa autista 
ou portadora de outros transtornos 
globais do desenvolvimento e define 
os deveres do poder público.

Com 19 artigos, o anteprojeto classifi-
ca necessidades específicas dos autistas, 
incluindo não só o diagnóstico precoce 
e os atendimentos alternativos à medi-
cina tradicional (com carga horária de 
pelo menos 12 horas semanais), mas 
também nutrição adequada e acompa-

nhamento domiciliar por meio de tera-
peutas ocupacionais e psicopedagogos 
para dar suporte às famílias.

Além de integrar as ações governa-
mentais e prever a capacitação de toda 
a rede de serviços, inclusive das equipes 
que trabalham nos centros de atendi-
mento psicossocial (caps), e acesso aos 
medicamentos e nutrientes, a proposta 
define alguns procedimentos para a 
inserção da criança ou do adolescente 
autista na rede regular de ensino. Para 
os casos em que isso não seja possível, 
serão criadas classes especializadas ou 
centros de ensino especiais, com acom-
panhamento individualizado.

Sob o sugestivo nome Abrigo Comuni-
tário Tio Paulinho, o ex-policial Paulo Cé-
sar Souza Fonseca construiu no município 
Simões Filho, na região metropolitana de 
Salvador, um “zoológico de gente” em 
condições degradantes, na definição da 
promotora Silvana Oliveira de Almeida, 
que coordena o grupo especial do Mi-
nistério Público da Bahia responsável 
pela defesa dos direitos das pessoas com 
deficiência.

Eram mais de 80 pessoas trancafiadas 
na instituição, a maioria autista, segundo 
a promotora, que pediu ajuda das secre-
tarias de Saúde estadual e municipal para 
identificar os abrigados. Algumas das fo-
tos da operação deflagrada pelo MP em 

dezembro do ano passado, apresentadas 
na audiência da CAS, na última quarta-
feira, mostram pessoas enjauladas, a 
maior parte nua, sem qualquer higiene, 
com colchões despedaçados e buracos 
cimentados como banheiro.

A promotora informou ao Jornal do 
Senado que essas são fotos “leves” dian-
te do horror que o MP encontrou. “Havia 
lugares com 10 centímetros de fezes e 
urina. Crianças sadias com mães autistas 
vivendo naquele ambiente fétido. Havia 
pessoas sujas de fezes. O único sinal de 
alguma assistência médica era uma velha 
mesinha de escritório e um estoque de 
remédios controlados, a maioria com a 
validade vencida”, relatou Silvana.

O engenheiro de telecomunicações 
Gustavo Adolfo de Medeiros, com 
mestrado na área de inteligência ar-
tificial e neurociência computacional, 
foi apresentado na audiência como 
pesquisador. Só quem o conhecia 
sabia da sua condição. “Sou autista 
leve, de alta funcionalidade ou de-
sempenho”, declarou-se.

Seu relato demonstrou a inexistên-
cia de políticas que possam garantir 
a inclusão de pessoas como ele no 
mercado de trabalho e a falta de pro-
fissionais capacitados no diagnóstico 
e no tratamento de autistas.

Favorável ao anteprojeto, Gustavo 
contou uma de suas experiências 
mais dramáticas. Passou em dois 

concursos públicos, um deles para 
o Banco do Brasil. “Os meus avalia-
dores fizeram de tudo para eu ser 
aproveitado em setor tecnológico. 
Mas a norma da instituição me obri-
gava a ficar pelo menos um ano em 
agência”, lembrou.

Só após uma extensa lista de 
médicos e psicólogos desprepara-

dos, um neurologista diagnosticou 
sua condição de autista. Ele está 
desempregado e diz que não quer 
ajuda governamental, como pensão 
ou outro benefício previdenciário. 
“Quero tirar meu dinheiro do suor 
do meu rosto, como todo mun-
do. O autista não é fardo para a  
sociedade”, enfatizou.

Há instrumentos e conhecimentos 
suficientes para identificar, já nos 
primeiros meses de vida, crianças com 
risco de desenvolver autismo, segun-
do o neuropediatra José Salomão 
Schwartzman, professor de Distúrbio 
do Desenvolvimento da pós-graduação 
da Universidade Presbiteriana Ma-
ckenzie, em São Paulo. Schwartzman 
esclarece que não se fecha diagnóstico 
nessa idade. Mas frente à suspeita, 
é possível iniciar atendimentos que 
podem minimizar os prejuízos decor-
rentes do TEA.  

Todos os especialistas recomendam 
o diagnóstico precoce até os 3 anos de 
idade. Nos Estados Unidos, segundo o 
psiquiatra infantil Walter Camargos 
Junior, de Belo Horizonte, existe uma 
avaliação das crianças aos 18 meses 
para triar os casos de autismo. Ele su-
gere a instituição dessa triagem pelo 
Ministério da Saúde.

– A velocidade na melhora clínica de 
crianças abaixo de quatro anos é muito 
maior se comparamos com as que ini-
ciam tratamento aos 6 anos – diz.

Ele acrescenta que já há levantamen-
to indicando que cerca de 90% das 
crianças diagnosticadas como autistas 
aos 2 anos mantêm o diagnóstico.

– Os pediatras dominam bem o 
desenvolvimento sensório-motor, 
mas não os aspectos emocionais e 
cognitivos. Isso explica o porquê de 
eles identificarem facilmente atraso na 
fala, mas não na comunicação, como 
olhar, mudança da mímica em uma 
brincadeira, apontar, não responder 
quando chamado pelo nome etc. Eles 
só identificam atrasos instalados em 
sua plenitude – explicou.

O autismo infantil foi des-
crito pela primeira vez em 
1943 pelo médico austríaco 
Leo Kanner. Quando tra-
balhava no Johns Hopkins 

Hospital, um dos mais im-
portantes dos Estados 

Unidos (em Balti-
more), pu-
blicou ar-
tigo sobre 
a  ident i -
ficação de 

crianças que 
apresentavam prejuízos nas 
áreas da comunicação, do 

comportamento e da interação 
social.  Caracterizou essa condição como 
sendo única e não pertencente ao grupo 
de crianças com deficiência mental.

Pouco tempo depois, alguns situam no 
mesmo ano e outros no seguinte, outro 
médico austríaco, Hans Asperger, que 
desconhecia Kanner, descreveu crianças 
semelhantes, porém aparentemente mais 
inteligentes e sem atrasos significativos no 
desenvolvimento da linguagem. Esse tipo 
de autismo de alto desempenho passou a 
ser denominado de síndrome de Asperger. 
Com o conhecimento adquirido sobre os 
tipos de autismo, surgiu a denominação 
transtornos globais ou invasivos do desen-
volvimento (TGDs), que incluía, além do 
autismo, a síndrome de Asperger. 

Apesar da controvérsia sobre as causas 
do autismo, os especialistas convergem 
para achar que elas são multifatoriais. 
“Dependem de fatores genéticos e am-
bientais”, diz o neuropediatra José Salo-
mão Schwartzman. O que se comprovou, 
segundo ele, é que os TGDs afetam mais 
os meninos, na proporção de quatro para 
cada menina diagnosticada.

Em setembro, um grupo de pais de crianças 
autistas, que só se conhece pela internet, 
lançou a revista Autismo, depois de consta-
tar a necessidade de informação e a falta de 
publicação especializada. “Foram seis meses 
de pesquisa pela internet e contato com enti-
dades, inclusive no exterior”, diz o jornalista 
Paiva Junior, responsável pela edição. O resul-
tado, segundo ele, foi a primeira publicação 
exclusiva sobre autismo na América Latina e a 
primeira em língua portuguesa no mundo.

Um dos pais, Waldemar Casagrande, tem 
uma gráfica em Santa Catarina e conseguiu 
que um dos seus fornecedores doasse o pa-
pel. O publicitário e artista plástico Martim 
Fanucchi foi responsável pelo projeto da re-
vista e Paiva, pelo conteúdo. A tiragem de 5 
mil exemplares, rapidamente esgotada, está 
disponível pela internet (www.revistaautismo.
com.br). Eles trabalham nas versões em inglês 
e espanhol e pensam em diminuir a periodici-
dade de semestral para trimestral.

Voluntariados como esse tem ajudado a 
minimizar a ausência de políticas públicas e o 
sofrimento das famílias. A Associação Brasileira 
de Autismo (Abra) é presidida por Marisa Furia 
Silva, mãe de autista de 32 anos, que revelou 
a preocupação com a velhice do seu filho e 
dos demais adultos autistas. “O básico é ter 
seguridade social e educação”, defendeu.

Senado estuda legislação nacional 
para dar proteção aos autistas

Brasil não dispõe de políticas de inclusão no mercado de trabalho
Gustavo Adolfo, 
que tem autismo 
leve: “O autista 
não é fardo para a 
sociedade”

Condições degradantes na Bahia

Criança da escola para autistas: legislação paraibana prevê educação escolar na mesma instituição das demais crianças e programas de capacitação profissional

Trabalho voluntário tem 
sido o principal suporte

Síndrome complexa e cujas causas ainda são pouco conhecidas pela Medicina afeta cerca de 2 milhões  
de brasileiros e suas famílias. Custos de tratamento elevados marginalizam os de origem mais pobre

Proposta foi inspirada em iniciativa pioneira da Paraíba

Diagnóstico precoce 
é instrumento eficaz

Pesquisas ainda não 
esclarecem as causas

O Abrigo Comunitário Tio Paulinho foi considerado um “zoológico de gente” por promotora
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Presidência da Sessão

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Papaléo Paes • Mozarildo Cavalcanti • Acir 
Gurgacz • Paulo Paim

A situação da Previ-
dência Social será um 
dos principais temas do 
1º Congresso Mundial 
dos Aposentados, pro-
movido pela Confede-
ração Brasileira de Apo-
sentados e Pensionistas 
(Cobap) e entidades 
parceiras, em Brasília. 
O evento acontecerá de 
23 a 24 de novembro, 
no Auditório Petrônio 
Portela, no Senado.

A pedido do senador 
Paulo Paim (PT-RS), a 
Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado (CAS) 
também participa da or-
ganização do congresso.

Na semana passada, 
Paim reiterou seu apoio 
ao evento durante dis-
curso em Plenário. Ele 
disse acreditar que, nos 
debates, “será possível 
conhecer a situação da 
Previdência não somen-
te no Brasil, mas tam-
bém em outros países, 
e, quem sabe, avançar 
para um modelo de pre-
vidência universal”.

O senador ressaltou 
que participarão do 
congresso não apenas 
representantes de con-
federações e centrais 
de trabalhadores, mas 
também das indústrias, 
além de convidados de 
outros países. Segundo 
os organizadores, já 
confirmaram a presen-
ça representantes de 
Bolívia, Chile, Colômbia, 
Argentina, República do 
Congo, Itália, Espanha, 
França, Inglaterra e 
Estados Unidos.

Paim destacou a 
importância de duas 
palestras: a do ministro 
da Previdência Social, 
Carlos Eduardo Gabas, 
que fala hoje sobre as 
parcerias internacionais 
do Brasil; e a do advo-
gado Pedro Luciano 
Dornelles, amanhã, 
sobre “Uma previdência 
humana e igualitária”.

O congresso será 
realizado de manhã e 
à tarde, com começo 
previsto para as 9h30. 
O credenciamento dos 
participantes, a ser 
realizado hoje, começa 
a partir das 8h.

Regras de elegibilidade 
iguais às da Lei da Ficha Limpa 
devem ser também aplicadas ao 
processo de escolha, por eleição 
direta, dos futuros integrantes 
do Parlamento do Mercosul 
(Parlasul). Essa foi uma das rei-
vindicações apresentadas pelo 
Comitê Brasileiro de Direitos 
Humanos e Política Externa à 
Comissão de Cidadania e Direi-
tos Humanos do Parlasul, em 
reunião no Senado, ontem. 
Para a representante do comitê, 
Daniella Hiche, a recente lei bra-
sileira define requisitos éticos e 
morais essenciais para qualificar 
a futura composição do parla-
mento do bloco regional.

– A cidadania tem o direito 
a uma representação verdadei-
ramente democrática. A Lei da 

Ficha Limpa é um avanço e pode 
ser tomada como referência – 
afirmou.

O objetivo da audiência foi 
subsidiar o informe anual a ser 
produzido pela Comissão de 
Cidadania e Direitos Humanos 
sobre a situação do setor nos pa-
íses do bloco regional. Participa-
ram nove integrantes do Parlasul 
também membros da comissão, 
inclusive sua presidente, Mirtha 
Palacios, do Paraguai, que coor-
denou os trabalhos. Pelo Brasil, 
estavam o senador Augusto 
Botelho (sem partido-RR) e o de-
putado federal Geraldo Thadeu 
(PPS-MG).

Integrado por cerca de 20 en-
tidades civis e órgãos públicos 
dedicados à promoção e à defesa 
dos direitos humanos, o comitê 

representou a sociedade civil no 
evento. A comissão já realizou 
audiências no Paraguai e na 
Argentina. A próxima será no 
Uruguai, em 9 de dezembro. A 
previsão é que o relatório fique 
pronto no ano que vem.

A representante do comitê 
brasileiro sugeriu um conjunto 
de pontos que, na avaliação da 
entidade, devem ganhar reco-
nhecimento no rol dos direitos 
humanos no Mercosul. Entre 
esses, ela citou os direitos à 
alimentação, à cultura e ao livre 
trânsito entre os países mem-
bros. Para o comitê, o relatório 
deve ainda abordar a situação 
dos direitos da criança e do 
adolescente e no campo das 
relações étnico-raciais.

Daniella Hiche propôs ainda 

que a comissão estude novos 
meios de participação da socie-
dade na elaboração do docu-
mento, inclusive pela internet. 
Ela também sugeriu que o rela-
tório adote o formato do Plano 
Nacional de Direitos Humanos, 
o documento que, no Brasil, 
a partir de conferências com 
representantes da sociedade e 
do governo, reúne diagnóstico, 
ações e metas para o campo dos 
direitos humanos.

Daniella, membro da Comu-
nidade Bahá’í do Brasil, pediu 
também para que a comissão 
informe à sociedade de cada país 
sobre como será a continuidade 
do trabalho. Segundo ela, o im-
portante é que a elaboração do 
documento não se transforme 
em mero “ato protocolar”.

Para Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC), Daniella Hiche apre-
sentou sugestões pertinentes 
ao cobrar empenho para que 
as ações da comissão ganhem 
efetividade e ao abordar não só 
temas de direitos humanos, mas 
também os que se relacionam à 
cidadania. Ele se manifestou a 
favor, por exemplo, da aplicação 
das regras da Lei da Ficha Limpa 
ao processo de escolha dos futu-
ros integrantes do Parlasul, por 
votação popular, solução que 

disse ter defendido sempre e que 
espera já estar valendo a partir 
de 2012. 

– Eu sempre me bati pela ideia 
de eleição direta para o Parlasul, 
pois será a primeira oportunida-
de para que o Brasil inteiro deba-
ta o grande tema da integração 
regional, aprofunda numa ques-
tão que só foi apropriada pelo 
grande capital – argumentou. 

Assim como Daniella Hiche, o 
parlamentar uruguaio Nelson 
Alderete também cobrou que o 

relatório aborde a questão da li-
vre circulação entre as fronteiras 
dos países do Mercosul. Na sua 
avaliação, o que há hoje é “uma 
espécie de cinismo” em relação 
ao livre trânsito de pessoas. 
Conforme lembrou, paraguaios 
enfrentam fortes obstáculos para 
trabalhar no Brasil, o mesmo 
acontecendo com os “sacoleiros” 
brasileiros, apesar da legislação 
criada para formalizar as ativi-
dades dos que compram no Para-
guai mercadorias para revender 

aqui no país. 
O deputado brasileiro Geraldo 

Thadeu sugeriu que o documen-
to aborde a questão carcerária e 
prisional nos quatro países. No 
Brasil a situação é trágica, sem 
avanços nos últimos anos, disse. 
Depois de lembrar a chacina 
recente de 18 presos em peniten-
ciária no Maranhão e mais de 35 
assassinatos de moradores de rua 
em Alagoas, ele disse que o país 
caminha para institucionalizar a 
pena de morte. 

Senado recebe 
congresso sobre 
aposentados

Mesquita Júnior vê eleição como oportunidade de debater integração

Senador Geraldo 
Mesquita Júnior, a 
paraguaia Mirtha 
Palacios e a argentina 
Julia Perie: Comissão 
de Cidadania e Direitos 
Humanos, que ainda 
faz reunião no Uruguai, 
apresentará relatório no 
ano que vem

Mercosul poderá usar regras da Ficha 
Limpa nas eleições para o Parlamento

Sugestão foi apresentada pelo Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa durante audiência pública  
no Senado. Para representante da sociedade, lei brasileira define “requisitos éticos e morais essenciais”
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Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR) afirmou que a saúde pú-
blica no Brasil é ruim não por 
falta de dinheiro para o setor, 
mas devido à corrupção e à 
má gestão praticadas pelos 
dirigentes da área. Como mé-
dico, ex-diretor de hospital e 
ex-secretário de Saúde, pode 
garantir que o problema não 
é falta de recursos.

– O que falta é vergonha na 
cara de quem dirige o setor de 
saúde, de quem é responsável, 
a começar pelo prefeito, pelo 
governador, pelo presidente da 
República, de cobrar realmente 
que a saúde seja tratada de 

maneira séria – disse.
O senador citou reportagens 

publicadas recentemente pelo 
jornal Folha de Boa Vista  acerca 
de duas toneladas de medica-
mentos que foram encontra-
dos enterrados em um aterro 
sanitário no município de Ro-
rainópolis, no sul do estado 
de Roraima. Além de não ser a 
destinação correta de descartes 
hospitalares, as fotos do jornal 
mostram que boa parte dos 
remédios ainda estava dentro 
do prazo de validade.

– Eu fico indignado como 
cidadão – como médico mais 
ainda – de ver como se comete 

um tipo de roubo, de corrup-
ção, com um medicamento 
que se destina ao pobre, que é 
quem se serve do serviço públi-
co – afirmou. 

Alvaro Dias (PSDB-PR) criti-
cou em discurso “o gigantismo 
da máquina pública” no país, 
com a expansão de ministérios, 
autarquias, fundações e outras 
instâncias da administração nos 
dois períodos do governo Luiz 
Inácio Lula da Silva.

O senador também mani-
festou a expectativa de que, 
passada a campanha eleitoral, 
o governo deixe a “mágica dos 
números manipulados” e admi-
ta a possibilidade de a dívida 
pública interna ser superior a 
R$ 2 trilhões, conforme avaliam 
especialistas do setor.

Segundo Alvaro Dias, o go-
verno de Dilma Rousseff terá 
pela frente o dilema de admi-
nistrar os débitos pendentes 
que somam 47% do produto 
interno bruto (PIB) – entre in-
vestimentos em obras, contra-
tações temporárias, material de 
consumo e outros ou aplicar os 
recursos em investimentos.

– Perdeu-se o controle da ad-
ministração. Não há governo; 
há desgoverno. Isso porque a 
máquina pública inchou de 
forma avassaladora.

O país só conseguirá ter um 
crescimento sustentável nos 
próximos dez anos se forem 
feitos investimentos maciços 
em infraestrutura, saúde e 
educação, afirmou ontem 
Papaléo Paes (PSDB-AP). Só 
assim o país terá competitivi-
dade no mercado internacio-
nal e conseguirá melhorar os 
indicadores sociais.

Na educação, o Brasil ainda 
está longe de apresentar ín-
dices como os da Argentina, 
Chile, Cuba, Costa Rica e Uru-
guai, por exemplo. Atualmen-
te, observou Papaléo, o Brasil 
investe menos de 5% de seu 
produto interno bruto (PIB) 
na área educacional.

– Na área da saúde pública 
e do controle das chamadas 
doenças tropicais negligencia-
das, que atingem, sobretudo, 
as camadas mais pobres da 
população, a situação do país 
é ainda mais humilhante.

Alvaro Dias (PSDB-PR) apar-
teou o senador para dizer 
que, na sua opinião, a saúde 
pública não foi prioridade nos 
dois governos Lula.

O Programa do Empreen-
dedor Individual, instituído 
pela Lei Geral das Micro 
e Pequenas Empresas e 
executado com o auxílio do 
Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), já produz “resulta-
dos formidáveis”, analisou 
Adelmir Santana (DEM-BA). 
De acordo com o senador, o 
Sebrae assumiu grande res-
ponsabilidade sobre o desti-
no desses empreendedores.

– Estou seguro de que 
assim como o Plano Real e 
o Bolsa Família, o Programa 
do Empreendedor Indivi-
dual promove a inclusão 
de milhares de cidadãos 
marginalizados. Ele põe fim, 
também, a uma segrega-
ção inaceitável que divide 
os brasileiros em classes, 
estabelecendo a existência 
de dois tipos de sociedade: 
a primeira, desfrutando de 
plena cidadania; e a segun-
da, constituída pelos clan-
destinos, com as já conheci-
das consequências – disse. 

Senador diz que proposta de criação de nova contribuição para financiar a área de 
saúde, nos moldes da extinta em 2007, não deve ser feita por lei complementar

O senador Francisco Dor-
nelles (PP-RJ) criticou ontem, 
em discurso, a criação, por meio 
de um projeto de lei comple-
mentar, de uma nova contri-
buição para financiar a área 
da saúde.  Segundo ele, só uma 
mudança na Constituição per-
mitiria a volta de uma taxação 
similar à antiga Contribuição 
Provisória sobre Movimentação 
Financeira (CPMF), visto que a 
Carta Magna veda a instituição 
de tributos cumulativos por 
meio de lei complementar.

Tributo cumulativo é aquele 
que incide em todas as etapas 
intermediárias dos processos 
produtivos ou de comerciali-
zação de determinado bem, in-
clusive sobre o próprio imposto 
anteriormente pago.

– Não aceito em nenhuma 
hipótese a criação de uma 
contribuição cumulativa por 

lei complementar. É um pre-
cedente perigoso. Se tivermos 
que discutir a instituição de 
uma CPMF, com que nome seja, 
tem que ser através de uma 
proposta de emenda à Consti-
tuição — disse o senador, que 
é ex-ministro da Fazenda e ex-
secretário da Receita Federal.

Para Dornelles, o problema 
do setor de saúde no Brasil não 
será resolvido com um novo tri-
buto, mas sim com a melhoria 
da gestão da área.

Em apartes, os senadores 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-
RR) e Alvaro Dias (PSDB-PR) 
manifestaram seu apoio ao 
pronunciamento de Dornel-
les, considerando a corrupção 
como o maior problema da 
área da saúde no país.

Dornelles: CPMF só pode vir 
por emenda constitucional

Papaléo alerta para necessidade de 
assegurar competitividade do país

Alvaro diz esperar que governo 
deixe de lado “mágica dos números”

Adelmir Santana avalia que 
progama inclui milhares de cidadãos

Maciel elogia dom Raymundo 
Damasceno Assis por sua nomeação

Garibaldi promete balanço da vitória 
de sua coligação nas eleições do RN

Paim: “Levante foi motivado por 
humilhações e castigos corporais”

Área citada pelo senador Gurgagz 
fica na Floresta Nacional do Jamari

Mozarildo cita exemplo de descarte 
de medicamentos em Roraima

Segundo Dornelles, problema da 
saúde não se resolve com nova taxa

Para Mozarildo, corrupção e má 
gestão prejudicam área da saúde

Papaléo cobra 
investimentos em 
saúde e educação

Adelmir exalta 
Empreendedor 
Individual

”Máquina pública 
inchou de forma 
avassaladora”

O senador Acir Gurgacz 
(PDT-RO) comemorou ontem 
o início do manejo florestal 
sustentável em área de 96 
mil hectares dentro dos 222 
mil hectares da Floresta Na-
cional do Jamari, no norte de 
Rondônia.

A área foi concedida pelo 
governo federal, por meio 
de edital público lançado em 
2007, para a exploração por 
três empresas privadas, sendo 
uma de São Paulo e duas de 
Rondônia, pelo período de 
40 anos.

Gurgacz lembrou que o 
corte seletivo de árvores em 
unidades de conservação só 
se tornou possível porque a 
sociedade civil organizada, 
os engenheiros florestais, 
madeireiros e conservacionis-
tas, que sempre lutaram pelo 
uso sustentável da floresta, 
encontraram o apoio neces-
sário do governo federal e 
do Congresso Nacional, o que 
viabilizou a aprovação da Lei 
de Gestão de Florestas Públi-
cas (Lei 11.284/06).

Gurgacz celebra 
manejo florestal 
em Rondônia

Marco Maciel (DEM-PE) saudou 
a sagração como cardeal de dom 
Raymundo Damasceno Assis, 
arcebispo de Aparecida (SP). Ele 
foi nomeado pelo papa Bento 
16, juntamente com outros 23 
arcebispos, no último dia 20.

Como cardeal, e por ter menos 
de 80 anos, dom Raymundo Da-
masceno é um dos que podem 
votar na eleição de um novo 
papa. O senador explicou que a 
principal função dos cardeais é 
auxiliar o papa no exercício de 
seu ministério.

Maciel registrou os elogios ao 
novo cardeal pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB), por seu “exemplo de de-
dicação e entrega total à missão 
evangelizadora”.

Paulo Paim (PT-RS) lembrou da 
tribuna que, há cem anos, 2.300 
marinheiros dos encouraçados 
Minas Gerais e São Paulo, fundea-
dos na Baía da Guanabara, deram 
início à Revolta da Chibata.

O levante,  sob o comando do 
gaúcho João Cândido Felisberto,  
foi motivado pelas humilhações e 
castigos corporais, que culmina-
ram com 250 chibatadas no mari-
nheiro Marcelino Rodrigues.

– Uma carta reivindicando o 
fim dos castigos físicos, melhorias 
na alimentação e anistia para 
todos os marinheiros que parti-
ciparam da revolta foi redigida. 
O governo aceitou as exigências, 
mas, findado o levante, os mari-
nheiros foram presos e, muitos, 
assassinados.

Em seu retorno ao Senado 
após licença de 120 dias para 
disputar a reeleição, o senador 
Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 
agradeceu o trabalho realizado 
por seu suplente, o senador 
João Faustino (PSDB-RN). Gari-
baldi brincou, dizendo que sua 
ausência não deve ter sido nota-
da, em razão do “excelente tra-
balho” realizado por Faustino 
no Plenário e nas comissões.

Garibaldi disse que fará um 
balanço das eleições de outubro 
em que sua coligação conseguiu, 
além de reelegê-lo e ao senador 
José Agripino (DEM-RN), levar a 
senadora Rosalba Ciarlini (DEM-
RN) ao governo, bem como for-
mar forte bancada na Câmara 
dos Deputados.

Maciel saúda 
sagração de novo 
cardeal do país

Paulo Paim lembra  
os cem anos da 
Revolta da Chibata

Garibaldi reassume 
e elogia trabalho 
de suplente
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Em sua passagem pelo Senado na última 
quarta-feira, o atual campeão brasileiro 
mirim de kart, Victor Uchôa, foi recebido 

pelo presidente da Casa, José Sarney (foto). O 
piloto potiguar, de apenas 9 anos, veio a Brasília 
para pedir apoio ao kartismo. Uchôa participou de 
reunião com o ministro do Esporte, Orlando Silva, no 
gabinete do senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN), da qual também participou a senadora Rosalba 
Ciarlini (DEM-RN). Garibaldi defendeu a urgência na 
aprovação do projeto para aproveitar o excelente 
momento da carreira do jovem atleta. O ministro 
prometeu dar agilidade na análise do pedido.

O Senado e a prefeitura de 
São Paulo firmarão convênio 
para a edição e a publicação 
de livros em braile. A informa-
ção foi prestada pelo diretor 
da Secretaria Especial de Edi-
toração e Publicações (Seep), 
Florian Madruga, domingo, 
no 1º Salão Internacional do 
Livro da Paraíba. Na ocasião, 
foram distribuídos vários 
títulos em braile para entida-
des paraibanas que prestam 
serviços aos portadores de 

deficiência visual.
Segundo Madruga, o pre-

feito de São Paulo, Gilberto 
Kassab, irá ao Senado assinar 
o convênio com o 1º secretá-
rio, senador Heráclito For-
tes (DEM-PI). O documento 
viabilizará a impressão pelo 
Senado de obras indicadas 
pela prefeitura. A Seep ficará 
com uma cota de cada livro 
publicado para incorporar ao 
seu acervo de títulos em brai-
le e distribuir entre entidades 

de todo o país.
– Esse convênio possibilita-

rá que o catálogo de publica-
ções em braile do Senado ga-
nhe um reforço significativo. 
Atualmente já dispomos de 
54 títulos catalogados. São 
obras contendo a legislação 
brasileira, como a Constitui-
ção federal e as estaduais, e 
livros do Conselho Editorial. 
A intenção é sempre ampliar 
esse número para que mais 
brasileiros portadores de 

deficiência visual possam ter 
acesso a leitura – afirmou 
Florian Madruga.

Na solenidade de entrega 
de livros em braile realizada 
no domingo, o subsecretário 
de Cultura da Paraíba, Davi 
Fernandes, comentou que 
o Senado cumpre impor-
tante papel ao imprimir e 
distribuir publicações na 
linguagem apropriada à 
leitura pelos portadores de 
deficiência visual.

“Não estamos pedindo que as editoras distribuam gratui-
tamente livros para portadores de deficiência visual, apenas 
queremos que elas vendam essas publicações no formato 
braile e digital, adequados para nós.” O desabafo foi feito 
pela bibliotecária do Núcleo de Educação Especial da Uni-
versidade Estadual da Paraíba, Ana Lúcia Leite, ao cobrar a 
regulamentação da Lei do Livro, em entrevista no estande 
do Senado no 1º Salão Internacional do Livro da Paraíba.

Sancionada em 2003, a Lei 10.753 institui a Política Na-
cional do Livro assegurando ao cidadão, em seu capítulo I, 
o “pleno exercício do direito de acesso e uso do livro”. Já 
no parágrafo único do artigo 2º, a lei fornece uma relação 
de itens que são considerados livros. Entre eles, estão “os 
livros em meio digital, magnético e ótico para uso exclusivo 
de pessoas com deficiência visual” e os livros impressos no 
sistema braile.

O engenheiro civil Leon Francisco Rodriguez Clerot foi 
professor de Filosofia da Universidade Federal da Paraíba. 
Natural de Nova Friburgo (RJ), passou as últimas décadas 
de sua vida na Paraíba, fonte de inspiração para dois de 
seus livros que o Senado colocou à venda na feira: 30 anos 
na Paraíba – memórias corográficas e outras memórias e 
Glossário etimológico tupi-guarani – termos geográficos, 
geológicos, botânicos, zoológicos, históricos e folclóricos 
de origem tupi-guarani, incorporados ao idioma nacional.

No primeiro, Clerot descreve aspectos interessantes da 
Paraíba; por exemplo, por que o Cabo Branco perdeu para 
a Ponta do Seixas, também na Paraíba, o título de ser a 
porção mais oriental das Américas. O professor pesquisou 
durante 25 anos as palavras do glossário. Ele morreu em 
dezembro de 1967, aos 78 anos, antes que seu trabalho 
tivesse sido publicado.

Senado e prefeitura de SP se unem 
para publicar livros em braile

Convênio será assinado pelo prefeito de capital paulistana, Gilberto Kassab, e o 1º secretário, Heráclito 
Fortes. Notícia foi dada pelo diretor da Seep durante o 1º Salão Internacional do Livro da Paraíba

Deficientes visuais pedem 
cumprimento da Lei do Livro

Senado põe à venda obras 
do professor Leon Clerot
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